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a.3)� Plano de assistência médica
A Companhia oferece a seus funcionários benefícios de plano de saúde pós-aposentadoria. O direito a esses benefícios é 

concedido quando o funcionário permanece trabalhando até a idade de aposentadoria e cumpre um período de trabalho mínimo 
de 35 anos. Os custos esperados desses benefícios são acumulados pelo período do vínculo empregatício, usando-se uma 
metodologia contábil semelhante à dos planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas anualmente por 
atuários qualificados.
a.4)� Prêmio de aposentadoria
A Companhia, conforme Acordo Coletivo de Trabalho, pagará aos empregados que venham preencher os pré-requisitos para 

aposentadoria, requerendo-a no prazo máximo de 90 dias da data de aquisição do direito por motivo de aposentadoria e respectivo 
desligamento, um prêmio aposentadoria no valor correspondente à proporção de tempo de serviço prestado à CEDAE, 
considerando a data de admissão existente no registro do empregado. De acordo com os critérios estabelecidos no referido 
acordo, o valor do prêmio para o empregado beneficiado será equiparado ao seu piso salarial nas seguintes proporções de tempo 
de serviço trabalhado, efetivamente, na Companhia e antecessoras:
(i)� 10 pisos salariais àquele que possua 30 ou mais anos de serviço.
(ii)� Aquele que possua 10 ou mais anos e menos de 30 anos de serviço será computado 0,33 pisos salariais, para cada 

ano completo de serviço.

2.16.� Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
O Valor de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrado 

como passivo na rubrica “dividendos a pagar e juros sobre o capital próprio”, por ser considerada como uma obrigação legal 
prevista no Estatuto Social.
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido na data em que é aprovado ou pago, o que ocorrer primeiro.

2.17.� Gastos ambientais
Gastos relacionados a programas ambientais contínuos são registrados como despesa no resultado do exercício na medida em 

que ocorra, em 2024 R$1.541 (R$1.537) Os programas contínuos, tais como os promovidos pelo Instituto Estadual do Ambiente 
(“Inea”), são elaborados para minimizar o impacto ambiental causado pelas operações e para a gestão dos riscos ambientais 
relacionados às atividades da Companhia.

2.18.� Reconhecimento da receita
a) Prestação de serviços de fornecimento de água e coleta e tratamento de esgoto
As receitas pelo fornecimento de água tratada para os blocos 1, 2, 3 e 4 são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida 

ou a receber pela prestação desses serviços e são apresentadas líquidas de impostos incidentes sobre elas, devoluções, 
abatimentos e descontos.
As receitas da prestação de serviços de fornecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto dos municípios que a Cedae 

ainda opera são reconhecidas por ocasião do consumo de água ou pela coleta de esgoto. As receitas, incluindo receitas não 
faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber pela prestação desses serviços e são 
apresentadas líquidas de impostos incidentes sobre elas, devoluções, abatimentos e descontos. As receitas ainda não faturadas 
representam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, mas ainda não foi mensurado e faturado até o final de cada período. São 
reconhecidas como contas a receber de clientes com base em estimativas mensais dos serviços completados.
A Companhia reconhece a receita quando: (i) os serviços são fornecidos; (ii) a receita pode ser mensurada com segurança; (iii) é 

provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia; e (iv) é provável que os valores serão recebidos. Não se 
considera que o valor da receita seja mensurável com segurança até que todas as condições relacionadas à sua prestação 
estejam atendidas.
Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas ou custos, as estimativas iniciais serão 

revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados, e estão refletidas no 
resultado do exercício em que a Administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. 
b) Tributos sobre receitas
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à incidência do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(“Pasep”) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“Cofins”) de forma cumulativa, pelo regime de 
competência, calculadas pelas alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente.
c)� Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de 

juros.

2.19.� Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando 

aplicável. Os demais passivos são registrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos financeiros.
Os ativos e passivos decorrentes de operação de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a 

valor presente com base em taxas de desconto de mercado da data da transação.

2.20.� Apresentação de informações por segmento
Dada a peculiaridade da Companhia, que atua em um setor considerado pela legislação como serviço público essencial, as 

decisões de investimentos tomadas pela Administração estão pautadas, principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. 
Dessa forma, são considerados como único segmento os serviços públicos de água e esgoto, uma vez que o controle gerencial da 
Companhia é o conjunto das atividades de água e de esgoto. Outro fator considerado é a venda a uma base de clientes 
geograficamente dispersa, o que não permite uma análise segmentada dessa natureza. A mensuração de desempenho e 
apuração das informações por um único segmento está consistente com as práticas adotadas na preparação das demonstrações 
financeiras, uma vez que a Administração utiliza essas informações para analisar o desempenho da Companhia.

2.21.� Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”)
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 

período e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de seu conjunto de demonstrações 
financeiras.
A demonstração do valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de 

base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas 
receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos da provisão para 
perdas de créditos esperadas), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e 
serviços de terceiros, incluindo os tributos considerados no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de 
valores ativos, e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (receitas financeiras e outras 
receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, 
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios.

2.22.� Demonstração dos fluxos de caixa
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e refletem as modificações no caixa que ocorreram nos 

exercícios apresentados, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.

A demonstração dos fluxos de caixa está sendo apresentada separando as seguintes atividades:

· Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Companhia e outras atividades que não são de 
investimento e de financiamento;

· Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos não 
incluídos no caixa e equivalente de caixa; e
· Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e 

empréstimos e financiamentos.
3.�     Novos pronunciamentos e interpretações
3.1.� Pronunciamentos novos ou revisados 
A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2024, novas normas que não produziram impactos relevantes nas 

suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2024:  Acordos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) 
– alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7;  Classificação do passivo em circulante ou não circulante – alterações ao CPC 26 
(IAS 1) e CPC 23 (IAS 8);  Passivo não circulante com covenants – alterações ao CPC 26 (IAS 1);  Passivos de arrendamento em 
uma venda e leaseback – alterações ao CPC 06 (IFRS 16); e  Venda ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada 
ou joint venture – alterações ao CPC 36 e CPC 18 (IFRS 10 e IAS 28).

3.2. Novas normas ainda não efetivas 
Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2024 e não foram adotadas na preparação 

destas demonstrações financeiras. 
IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis 
O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 

iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O Grupo ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão.
Outras Normas Contábeis As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações 

financeiras:  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); e  Classificação e mensuração de instrumentos 
financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7).

4.� Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
As estimativas e julgamentos são continuamente avaliados com base na experiência histórica e outros fatores, incluindo as 

expectativas dos eventos futuros que se acredita serem razoáveis de acordo com as circunstâncias.

4.1.� Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 

estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir:

a) Provisão para perdas de créditos esperadas para contas a receber e ativos de contrato
A Companhia registra a provisão para perdas de crédito esperadas (impairment) em valor considerado suficiente pela 

Administração para cobrir perdas prováveis, com base na análise da rubrica “Contas a receber de clientes”, e de acordo com a 
prática contábil estabelecida na Nota 8. 
A Companhia objetivando estimar os valores de provisão para perdas esperadas em suas contas a receber que serão 

reconhecidas no período, realiza análises de seus créditos considerando a expectativa de perda esperada sobre os montantes a 
vencer e sobre montantes vencidos, tendo como base a inadimplência média observada nos períodos anteriores.

b) Ativos intangíveis resultantes de contratos de concessão
A Companhia registra ativos intangíveis decorrentes de contrato de concessão de acordo com o CPC 04 (R1) - Ativo Intangível e 

com a ICPC 01 (R1). A Companhia estima o valor de mercado das construções e outros trabalhos de infraestrutura para 
reconhecer o custo dos ativos intangíveis, sendo reconhecido quando a infraestrutura é construída e é provável que tal ativo gere 
benefícios econômicos futuros.
Ativos intangíveis de concessão, em que não há direito de receber o saldo residual do ativo no final do contrato, são amortizados 

pelo método linear de acordo com o período do contrato ou vida útil. Informações adicionais sobre a contabilização dos ativos 
intangíveis estão demonstradas na Nota 11. Adicionalmente, a Companhia não registra ativo financeiro de potencial indenização 
futura pelo retorno dos ativos de infraestrutura ao Poder Concedente ao final dos contratos, uma vez que entende que tais 
contratos serão renegociados para períodos futuros e a Companhia não terá direito aos valores de indenização.
O reconhecimento do valor de mercado dos ativos intangíveis decorrente dos contratos de concessão está sujeito a premissas e 

estimativas. O uso de diferentes estimativas pode afetar os registros contábeis. A estimativa de vida útil dos ativos intangíveis 
também requer um significante nível de premissas e estimativas, e o uso de diferentes premissas, estimativas e mudanças futuras 
pode afetar a vida útil dos ativos intangíveis e pode ter um impacto relevante no resultado das operações.

c)� Provisão para redução ao valor recuperável
A redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 

recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de 
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado.
A Companhia revisa anualmente os ativos não financeiros para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou sempre que 

eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável. 
Esses ativos incluem os ativos imobilizados e os intangíveis resultantes de contratos de concessão relacionados aos sistemas de 
água e esgoto.
A avaliação do impairment dos ativos imobilizado e intangível exige o uso de premissas e estimativas significativas, incluindo 

projeções de receitas operacionais e fluxos de caixa futuros, que não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste, taxas de crescimento futuro, para fins de extrapolação, vida útil remanescente dos ativos e/ou 
prazo de duração do contrato de concessão, entre outros fatores.
Além disso, as projeções são calculadas para um longo período de tempo, o que sujeita essas premissas e estimativas a um grau 

de incerteza ainda maior. Ainda que a Companhia acredite que as estimativas utilizadas são razoáveis, o uso de premissas 
diferentes pode afetar materialmente o valor recuperável.
A Companhia também utiliza como premissa uma única Unidade Geradora de Caixa (UGC) para fins de avaliação de impairment 

(Nota 2.10).
Caso a taxa de desconto utilizada pela Companhia (10,26%) tivesse um incremento ou um decréscimo de um ponto percentual, 

teríamos a seguinte situação, conforme demonstrado a seguir:
 2024    Cenário WACC 

  9,26% 11,26% 
    
Valor contábil dos ativos imobilizado e intangível  3.590.338 3.590.338 
Fluxo de caixa descontado  5.887.612 4.250.280 
Provisão de perda (impairment)   

Não foram identificadas evidências de necessidade de reconhecimento de impairment no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024.
d)� Benefícios pós-emprego
O valor atual de obrigações pós-emprego depende de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, 
que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (receita) líquido(a) para os planos de 
pensão, estão a taxa de desconto, a taxa de retorno de ativos esperadas, aumentos salariais futuros, taxas de mortalidade e 
aumentos futuros de benefícios de aposentadorias e pensões. A obrigação de benefício definido é altamente sensível a mudanças 
nessas premissas. Todas as premissas são revisadas anualmente.
A taxa de desconto deve ser usada para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, além de ser utilizada 
para liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Companhia considera as taxas 
de juros de títulos privados de alta qualidade como por exemplo debêntures emitidas por corporações de elevada solvência e 
títulos do Tesouro Nacional sendo esses mantidos na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento 
próximos dos prazos das respectivas obrigações dos planos de pensão.
Adicionalmente, a Companhia avalia os ativos existentes para cobertura das obrigações atuariais a valor justo ao fim de cada 
exercício quando da preparação da sua avaliação atuarial.
Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam, em parte, em condições atuais do mercado.
A Companhia utilizou para o cálculo atuarial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 as tábuas de mortalidade, específica por sexo, 
descritas na Nota 19.
e)� Provisões
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, trabalhistas, cíveis e previdenciárias. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos nossos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A Companhia constitui provisão para processos cuja probabilidade de perda é provável e o valor possa ser razoavelmente 
estimado. Logo, a Companhia precisa fazer julgamentos a respeito de eventos futuros, cujos resultados podem diferir 
significativamente das estimativas atuais e exceder os valores provisionados.
f)� Contribuição social diferidos
O registro da contribuição social diferida ativa e passiva e qualquer provisão para perdas nos créditos fiscais requer estimativas da 
Administração. Para cada crédito fiscal futuro, a Companhia avalia a probabilidade de parte ou do total do ativo fiscal não ser 
recuperado.
A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para perda nos casos em que acredita que créditos fiscais não sejam 
totalmente recuperáveis no futuro.
g)� Receitas não faturadas (17 Municípios ainda operados pela Cedae)

As receitas ainda não faturadas são reconhecidas com base no consumo estimado, da data de medição da última leitura até o fim 
do período contábil, tendo por base o consumo médio dos três últimos meses, entre a data da última leitura e a data do 
encerramento das demonstrações financeiras, de forma que as receitas se contraponham aos custos em sua correta 
competência.

5.� Gestão de risco financeiro
5.1.� Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxas de juros, risco 
cambial e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez.
a)� Risco de mercado
Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos.
A Companhia não tem pactuado contratos de derivativos para fazer hedge contra esse risco, porém monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a necessidade de substituição de suas dívidas. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia possuía empréstimos e financiamentos captados a taxas variáveis de juros, sendo esses valores projetados.
A tabela abaixo mostra os empréstimos, financiamentos e outros parcelamentos mantidos pela Companhia sujeitos à taxa de juros 
variável: 

  2024 2023 
    
Taxa Referencial (“TR’’) 601.944 408.657 
Índice Nacional de Preço ao Consumidor (“INPC”) 325.818 386.076 

 
   Entre um Entre dois Acima  
  Menos de e dois e cinco de cinco  
  um ano (ii) anos (ii) anos (ii) anos (ii) Total 
Em 31 de dezembro de 2024 (i)      

Empréstimos e financiamentos 99.891 315.785 1.139.711 3.440.830 4.996.217 
 62.428 76.893 105.744 193.255 438.321 

Empreiteiros e fornecedores 83.946 - - - 83.946 
Outras contas a pagar e Agenersa 73.960 - - 30.133 104.093 

       
Em 31 de dezembro de 2023 (i)      

Empréstimos e financiamentos 77.895 164.915 853.361 2.854.783 3.950.954 
Parcelamentos judiciais e extrajudiciais 67.286 84.286 166.519 220.661 538.751 
Empreiteiros e fornecedores 76.514 - - - 76.514 
Outras contas a pagar e Agenersa 70.628 - - 12.047 82.675 

 

b)� Risco de crédito
De acordo com a Legislação Estadual de Saneamento, o devedor é o imóvel ocupado e, portanto, todos os valores devidos são 
atrelados aos imóveis correspondentes e, caso essas dívidas não sejam liquidadas, ficam imputadas em suas matrículas. A 
Companhia só pode proceder à baixa da dívida após a constatação da inexistência do imóvel por meio de vistoria no local. O 
cadastro de clientes da Companhia é permanentemente atualizado através de vistorias realizadas pelas lojas comerciais e o setor 
de cadastro acompanha diariamente todas as alterações efetuadas em seu banco de dados.
O risco de crédito decorre de contas correntes, aplicações financeiras e depósitos judiciais mantidos em instituições financeiras, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Os riscos de crédito são monitorados pela 
Companhia da seguinte forma:
(b.1)� A Companhia constitui provisão para perdas de crédito esperadas de acordo com a expectativa de perda esperada, 

utilizando como base a inadimplência média e a recuperação de créditos históricas.
(b.2)� Exposição ao risco de crédito
Em 31 de dezembro de 2024, a exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação dessas demonstrações financeiras 
é de R$4.524.991 (R$3.592.657 em 2023) composto pelo valor contábil dos títulos de dívida classificados como equivalentes de 
caixa, depósitos em instituições financeiras e contas a receber de clientes na data do balanço representando 31% do total do ativo 
e 71% do patrimônio líquido (Notas 6 a 8).
c)� Risco de liquidez

A liquidez da Companhia depende principalmente do caixa gerado pelas atividades operacionais, dos empréstimos de instituições 
financeiras do Governo Federal e dos financiamentos nos mercados locais. A gestão do risco de liquidez considera a avaliação 
dos requisitos de liquidez para assegurar que a Companhia disponha de caixa suficiente para atender as suas despesas de capital 
e operacionais.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, incluindo as parcelas de principal e juros 
a serem pagos de acordo com as cláusulas contratuais.

(i) Como os valores incluídos na tabela são fluxos de caixa não descontados contratuais, esses valores não serão 
conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos financiamentos e parcelamentos.
(ii) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim, baseadas em convenção da 
Administração da Companhia, de modo a garantir uma análise adequada dos fluxos de pagamentos das principais obrigações ao 
longo do tempo.
Conforme demonstrado na tabela acima e detalhado na Nota 13, a Companhia vem buscando alinhar a sua geração de caixa às 
suas necessidades de desembolso e, ações concretas vêm sendo adotadas pela Administração, como a captação de recursos 
através de diversas operações financeiras, e que resultou em uma redução nas taxas de juros e consequente alongamento dos 
prazos de pagamento.

5.2.� Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo.
Condizente com outras companhias do setor, a CEDAE monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (considerando os de curto e os de longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

Em 31 de dezembro de 2024, os índices de alavancagem financeira são calculados da seguinte forma: 
 
 2024 2023 
    
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 13) 599.968 408.818 
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (2.784.708) (2.246.479) 
(Excesso de Caixa) / Dívida líquida (2.184.740) (1.837.661) 
Total do patrimônio líquido 6.417.328 5.429.268 
    
Capitalização total 4.232.588 3.591.607 
    
Índice de alavancagem financeira (dívida líquida/patrimônio líquido)  N/A N/A 
 
5.3.� Classificação dos níveis hierárquicos de mensuração do valor justo

A Companhia mensura instrumentos financeiros, a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial.
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa 
à mensuração do valor justo como um todo:

· Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na 
data de mensuração.

· Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
seja direta ou indiretamente observável.

· Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível.

Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo como um todo) ao final de cada período de divulgação.
Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, 
características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado.
A Nota 5.5 apresenta a definição da classificação dos níveis hierárquicos de mensuração do valor justo para os principais ativos e 
passivos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2024.

5.4.� Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
O método de mensuração utilizado para cômputo do valor de mercado dos instrumentos financeiros foi o fluxo de caixa 
descontado, considerando expectativas de liquidação desses ativos e passivos, taxas de mercado vigentes e respeitando as 
particularidades de cada instrumento na data do balanço. Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de 
mercado estão apresentados a seguir:
Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos e aplicações financeiras têm seus valores de mercado idênticos ou muito 
próximos aos saldos contábeis.
Empréstimos e recebíveis
Incluem recebíveis, depósitos judiciais, saldos com fornecedores, bem como empréstimos e financiamentos e debêntures, ambos 
em moeda nacional.
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações 
disponíveis no mercado e de metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada.
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados.
A gestão desses instrumentos é efetuada pela Administração por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado.
A Companhia não efetua aplicação de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.

Parcelamentos judiciais e extrajudiciais


